PROCESSO ADMINISTRATIVO N.02/2014
EDITAL TOMADA DE PREÇO N.02/2014
OBJETO: CONSTRUÇÃO DA SEDE DA CÂMARA DE VEREADORES
ABERTURA: DIA 11 DE DEZEMBRO DE 2014, ÀS 14:00 HORAS.
LOCAL DE ABERTURA: SALA DE REUNIÕES DA CÂMARA DE VERADORES DE MAREMA
VALDAIR FRANCISCO CHITOLINA, PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE MAREMA – SANTA CATARINA, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que até às 14:00 horas, do dia 11 de dezembro de 2014, na Sala de Reuniões desta Câmara, serão recebidas as Propostas para a presente licitação, regendo-se pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

1- DO OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1- A presente licitação tem por objetivo a seleção de proposta visando a Edificação da sede própria da Câmara de Vereadores, perfazendo um total de 323,00 m2 de obra construída em alvenaria, no terreno situado no Lote n. 10 da Quadra n. 22, com área de 800 m2, localizado na Rua Voluntários da Pátria, Centro, cidade de Marema – Santa Catarina, conforme projetos, memorial descritivo, orçamento parcial e demais anexos que fazem parte integrante deste edital.
1.1.1- Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos;

a) Projeto arquitetônico completo;

b) Projeto elétrico;

c) Projeto hidrosanitário;

d) Memorial descritivo;

e) Memorial descritivo hidrosanitário e pluvial;

f) Memorial descritivo da obra;

g) Orçamento resumo;

h) Minuta do contrato;

i) Relatório de orçamento;

1.2-  Das condições de participação
Poderão participar desta licitação todas as empresas cadastradas ou que até 72 (setenta e duas) horas antes do horário limite, destinado ao recebimento dos envelopes, venham se cadastrar nesta Câmara, junto a Comissão Permanente de Cadastro, apresentando os seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for o caso, tudo devidamente arquivado na JC/SC, ou Estado de origem, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade de ações, acompanhado, de documento de eleição de seus administradores;

b) Caso o Proponente seja representado por procurador, deverá juntar procuração autenticada por Tabelião, com poderes para decidir a respeito dos atos atinentes à presente licitação;

1.2.1- Regularidade Fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Apresentação da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) da sede do domicilio da preponente;
c) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal (Alvará), relativo ao domicilio ou sede do preponente, pertinente ao ramo da atividade e compatível com o objeto da presente licitação;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão quando à divida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do preponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

f) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da 
g) Fazenda, do domicílio ou sede do preponente, ou outra equivalente, na forma da lei;

h) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

i) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempos de Contribuição (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

1.2.2- Qualificação Técnica:

a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente (CREA);

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatível em características, qualidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do objeto de licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos (atestado fornecido por empresas públicas ou privadas, de que já realizou obras deste porte);

c) Comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento das obrigações objeto da licitação (declaração de recebimento do processo licitatório, bem como orientações e verificações in loco do terreno onde será executada a obra).

d) Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista da entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos (comprovante de possuir profissional habilitado em seu quadro ou declaração de que o proprietário é o profissional de nível superior).

1.2.3- Qualificação Econômica – Financeira 
a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do preponente (valida somente se, expedida dentro de 90 dias antes da abertura das Propostas);
b) Certidão negativa de execução civil, expedida pela Comarca do domicílio da empresa;

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social já exigível e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

d) Depósito de R$ 2.000,00 (dois mil reais), na conta bancária nº 33830-3, Ag. 5428-3, banco Banco do Brasil, da Câmara de Vereadores de Marema, a título de fiança (caução), com finalidade de proteger o Poder Legislativo Municipal contra atos ou omissões da licitante, caso esta retire sua proposta durante o período de validade definido no Edital e na garantia da proposta (este depósito deverá ser efetuado até 72 (setenta e dois) horas de antecedência ao horário determinado para abertura do envelope 01- documentações, sendo que o mesmo será reembolsado ao participante logo após o decurso de prazo recursal ou abdicação formal deste direito pelo proponente);

e) Comprovação de patrimônio liquido mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao último exercício financeiro encerrado.

OBS: Os documentos exigidos nos itens 1.2.1, 1.2.2, 1.2.3, deste edital, deverão ser apresentados no envelope nº 01- Documentação, juntamente com o Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Comissão Permanente de Licitações da Câmara de Vereadores, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Câmara, mediante conferência da cópia com o original, ficando a CPL encarregada de conferência. 
Salienta-se que as empresas já cadastradas na Câmara deverão estar com a documentação atualizada junto a Comissão Permanente de licitações.
2- DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:
2.1- As propostas serão recebidas pela Comissão Permanente de Licitações ou Comissões Especiais de Licitação em envelopes distintos e fechados, sendo que a 
proposta a ser ofertada deverá estar totalmente datilografada ou digitada, sem rasuras ou emendas, assinada em sua última folha e rubricada nas demais, contendo os envelopes na sua parte externa a seguinte descrição; 

PARA:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA CÂMARA DE VEREADORES DE MAREMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2014
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2014
ENVELOPE Nº 01- DOCUMENTAÇÃO

NOME COMPLETO DA EMPRESA PROPONENTE

2.2 O envelope de nº 01 (documentação), conforme já mencionado na observação do item 1.2.3, deverá conter em seu interior o Certificado de Registro Cadastral, a ser fornecido pela Comissão Permanente de Licitações da Câmara, quando da realização do mesmo, e, caso o proponente seja representado por procurador, deverá apresentar a procuração solicitada no item 1.2, letra “b”.
2.3- O envelope nº 02 deverá contar a Proposta Financeira da Empresa ou Proponente, contendo em sua parte externa a seguinte inscrição;

PARA:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA CÂMARA DE VEREADORES DE MAREMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2014
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2014
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA

NOME COMPLETO DA EMPRESA PROPONENTE

2.4- A proposta financeira poderá ser formulada em conformidade com o formulário do orçamento prévio, anexo a este edital, devendo conter o preço por item da planilha bem como o preço total do empreendimento incluso nesta proposta todos os encargos de legalizada da obra e respectivos materiais e serviços a serem desprendidos pelo proponente.

3- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
3.1- A licitação será processada e julgada em observância dos seguintes procedimentos:

a) Abertura dos envelopes contendo a documentação, relativa à habilitação dos concorrentes e sua apreciação;

b) Devolução dos envelopes de nº 02, fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que, não tenha havido recurso ou após a sua denegação;

c) Abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que, transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido desistência expressa, ou ainda, após o julgamento dos recursos interpostos;

d) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os proponentes;

e) Para efeitos de julgamento, esta licitação é do tipo menos preço global, para execução da obra em conformidade com ordem de serviço a ser emitida pelo Presidente da Câmara, podendo ser parcial, dentro dos limites orçamentários e financeiros da Câmara;

f) Serão desclassificadas as empresas que:

- apresentar valor superior considerável ao praticado na região;

- cotar valor inexequível;

- não atender às exigências contidas no presente edital.
4- DA FORMA DE PAGAMENTO:
4.1- Os pagamentos serão efetuados da seguinte maneira; R$ 30.000,00 (trinta mil reais) pagos no ato da contratação e mediante assinatura do contrato, representados pelo exercício financeiro do ano de 2014 sob a rubrica 01.01.031.1.001.4.4.90.51.00, O valor de R$ 156.420,00 (cento e cinquenta e seis mil, quatrocentos e vinte reais) serão pagos no ano de 2015 de forma parcelada a cada 60 (sessenta dias) sendo a primeira a vencer 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, cujo valor da parcela não será inferior ao valor de R$ 26.070 (vinte e seis mil e setenta reais) representados pelo exercício financeiro de 2015 e sob a rubrica 01.01.031.1.001.4.4.90.51.00 e o valor de R$ 127.355,72 (cento e vinte e sete mil trezentos e cinqüenta e cinco reais e setenta e dois centavos) serão pagos no ano de 2016 de forma parcelada a cada 60 (sessenta dias), cujo valor da parcela não será inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) representado pelo exercício financeiro de 2016 sob a rubrica 01.01.031.1.001.4.4.90.51.00.

§ O pagamento das parcelas no valor mínimo esta condicionado a apresentação do laudo de medição emitido pelo engenheiro responsável pela obra e confirmando pelo engenheiro responsável pelo projeto, bem como, pela CPL;

4.2- Em caso de atraso no pagamento por prazo superior a 60 (sessenta) dias, o Poder Público pagará multa de 2% (dois por cento), incide sobre o valor não pago;

4.3- Para as despesas decorrentes da presente Licitação, serão utilizados recursos da seguinte Dotação Orçamentária.

Montante referente ao exercício financeiro do ano de 2014 sob a rubrica 01.01.031.1.001.4.4.90.51.00 – Obras e Instalações.

 Montante referente ao exercício financeiro do ano de 2015 sob a rubrica 01.01.031.1.001.4.4.90.51.00 – Obras e Instalações.

Montante referente ao exercício financeiro do ano de 2016 sob a rubrica 01.01.031.1.001.4.4.90.51.00 – Obras e Instalações.

5- DOS RECURSOS:
 Em todas as fases da presente Licitações serão observadas as normas previstas nos incisos, alínea e parágrafos do art. 109, da Lei nº 8666/93, atualizada.

6- DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
a) Após a publicação da adjudicação e a consequente cientificação dos proponentes, o Presidente convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

b) Se dentro do prazo estipulado no item anterior, o convocado ao assinar referido contrato, a Comissão Permanente de Licitações convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificatório;

c) O contrato assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham por sua culta ou dolo prejudicar o Poder Legislativo, quando da vigência do contrato;

d) Ao contratado que não satisfazer os compromissos assumidos serão aplicadas as seguintes penalidades:

· Advertência: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades;

· Multa: no caso de atraso ou negligencia na execução dos serviços, será aplicada multa de 2%, sobre o valor pactuado;

· Caso o contratado persista descumprindo as obrigações assumidas, será aplicada nova multa correspondente a 2% do valor total contratado e rescindindo o contrato de pleno direito, independente de notificações legais contratuais;

· Pagamento de eventuais prejuízos que o contratado der causa ao Poder Legislativo, oriundo de atos irresponsáveis ou de novo certame que o mesmo der causa;

· Outras penalidades: em função da natureza da infração, o Poder Legislativo aplicará as demais penalidades previstas na Lei nº 8666/93.  

7- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
a) Não serão consideradas as propostas que deixarem d atender quaisquer das disposições do presente edital;
b) A inaplicabilidade do proponente em qualquer das fases do procedimento licitatório, importa preclusão do seu direito de particular das fases subsequentes;
c) Não será admitido, por qualquer motivo, modificações ou substituição das propostas ou de quaisquer documentos;
d) Somente terão direito de usar a palavra, rubricar propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados por procuração autenticada por Tabelião ou conferida pelos membros da Comissão Julgadora. 
e) Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidos à licitação os concorrentes retardatários;
f) A participação nesta licitação implicará em plena aceitação aos termos e condições deste edital e seus anexos, bem como das demais normas administrativas vigentes;
g) O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessários, até 25% do valor contratado incialmente, devidamente atualizado;
h) Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela Comissão de Licitações, que se valerá dos dispositivos legais regedores da matéria.
8- DOS ESCLARECIMENTOS:

Maiores informações e cópia do Edital Convocatório na integra, bem como de seus anexos, estão a disposição dos interessados de segundas a sextas-feiras, das 07 horas às 13:00 horas, na Câmara de Vereadores de Marema – Santa Catarina, junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua Ipiranga, 491, Centro, no município de Marema.

GABRINETE DO PRESIDENTE. 
Marema, SC, 18 de novembro de 2014.

PRESIDENTE

PUBLIQUE-SE

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ​​​​​​​​​​​​​02/2014
Termo de contrato de execução de obra com concomitante fornecimento dos materiais.

Por este instrumento e na melhor forma de direito, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ______________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº _____________________________, com sede à Rua ______________________________________________ - SC, neste ato representada pelo seu Presidente o Sr. _____________________________, portador do RG sob nº ________ e inscrito no CPF sob nº __________________________, residente e domiciliado à Rua _______________________________________________ -SC, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ______________________________________, com sede na ____________________, no município de ________________ -SC, inscrita no CNPJ sob nº, neste ato representada pelo seu ___________, Sr. ______________________________________, doravante denominada simplesmente como CONTRATADA, tem justo e acertado o presente contrato de edificação de obra com concomitante fornecimento dos materiais, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: do objeto

O objeto do presente contrato consiste na edificação da Sede da Câmara de Vereadores de ________________- SC, perfazendo um total de _________________ obra construída  em alvenaria, no terreno da Rua __________________________________________, matriculado no CRI de sob nº _____________, conforme projetos, memorial descritivo e preço contado no Edital de Tomada de Preço nº__________________________.

CLÁUSULA SEGUNDA: do preço e pagamento

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA R$ ___________, em parcelas a cada __ meses, após apresentação do laudo de medição e confirmação do setor de licitação. 

Parágrafo único: O pagamento será efetuado na praça da CONTRANATE mediante cheque nominal em conta bancária indicada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA: do preço

O presente contrato é celebrado por prazo determinado, tendo vigência até o dia _____________, podendo ser prorrogado, na forma do art. 57 da Lei Federal nº 8666/93 e suas atualizações, caso haja interesse público. 

CLÁUSULA QUARTA: da forma do reajuste

O valor pactuado, somente poderá ser reajustado nos termos do art. 65 da Lei Federal nº 8666/93 e se sobrevierem casos que afetem o equilíbrio econômico financeiro inicialmente pactuado, desde que plenamente justificado.

CLÁUSULA QUINTA: dos recursos orçamentários 

As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária abaixo:

01.01- Câmara Municipal de Vereadores

Obras e Instalações 

CLÁUSULA SEXTA: dos encargos

O presente contrato não sofrerá qualquer encargo posterior.

CLÁUSULA SÉTIMA: da vinculação 

Fica a CONTRATADA mutuamente vinculada às sanções previstas na Lei Federal nº 8666/93 e demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA: das penalidades

O inadimplemento doloso do presente contrato, por parte da CONTRATADA, ensejará o pagamento de multa de até 2% do valor total do contrato, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo ou judicial.

CLÁUSULA NONA: da rescisão antecipada

O contrato poderá ser rescindido antecipadamente nos seguintes casos:

a) De forma motivada não sendo mais conveniente para o Poder Público, sempre com justificativa prévia;

b) O cumprimento irregular das cláusulas deste contrato;

c) A lentidão de seu cumprimento;

d) O cometimento reiterado

§ 1º no caso de rescisão antecipada (letra “a” supra), o Poder Público deverá comunicar a CONTRATADA com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA: do fundamento legal

Celebram o presente contrato nos termos da Lei Federal nº 8666/93 (atualizada pelas Leis Federais nºs 8883 de 08/06/1994, Lei 9648 de 27/05/1998 e demais legislações pertinentes).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: dos casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal nº 8666/93 e, na lacuna também desta, pelas disposições contidas no Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: do foro
Para dirimir quaisquer duvidas da execução do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Xaxim-SC, em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem juntos e contratados, mandam digitar o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas que também assinam.

________(SC), ____,de______de 2014.

Representante legais:

Testemunhas: 
COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL E DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL A SER EXECUTADO O OBJETO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2014
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2014
Declaramos que retiramos in loco, o edital completo do certame supra referenciando com seus respectivos anexos, bem como vistoriamos o local que será executada a obra objeto do certame, para fins de apresentação de proposta de preços.

Marema – SC ___ de _________ de 2014.
______________________________

Assinatura do retirante

Nome:

Rg:

Empresa:

Telefone

e-mail:

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2014
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2014
PARECER JURÍDICO
Diante do interesse público comprovado pela solicitação do Presidente, aliado com a possibilidade orçamentária e financeira, bem como pela legalidade do procedimento ora elaborado pela Comissão Permanente de licitações, sou do parecer favorável à continuidade do mesmo nos termos e condições pré-estabelecidos.

É o meu parecer.

Marema - SC, 18 de novembro de 2014.
DIOGO RAMPAZZO
